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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Gramática e Interpretação de Texto da Língua Portuguesa 

 

Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 5, considere o texto abaixo. 
 
 

Amizade 
 
 

A amizade é um exercício de limites afetivos em permanente desejo de expansão. Por mais completa que pareça ser uma 

relação de amizade, ela vive também do que lhe falta e da esperança de que um dia nada venha a faltar. Com o tempo, aprendemos 

a esperar menos e a nos satisfazer com a finitude dos sentimentos nossos e alheios, embora no fundo de nós ainda esperemos a 

súbita novidade que o amigo saberá revelar. Sendo um exercício bem-sucedido de tolerância e paciência – amplamente recom-

pensadas, diga-se – a amizade é também a ansiedade e a expectativa de descobrirmos em nós, por intermédio do amigo, uma 

dimensão desconhecida do nosso ser. 

Há quem julgue que cabe ao amigo reconhecer e estimular nossas melhores qualidades. Mas por que não esperar que o valor 

maior da amizade está em ser ela um necessário e fiel espelho de nossos defeitos? Não é preciso contar com o amigo para 

conhecermos melhor nossas mais agudas imperfeições? Não cabe ao amigo a sinceridade de quem aponta nossa falha, pela 

esperança de que venhamos a corrigi-la? Se o nosso adversário aponta nossas faltas no tom destrutivo de uma acusação, o amigo as 

identifica com lealdade, para que nos compreendamos melhor. 

Quando um amigo verdadeiro, por contingência da vida ou imposição da morte, é afastado de nós, ficam dele, em nossa 

consciência, seus valores, seus juízos, suas percepções. Perguntas como “O que diria ele sobre isso?” ou “O que faria ele com isso?” 

passam a nos ocorrer: são perspectivas dele que se fixaram e continuam a agir como um parâmetro vivo e importante. As marcas da 

amizade não desaparecem com a ausência do amigo, nem se enfraquecem como memórias pálidas: continuam a ser referências 

para o que fazemos e pensamos. 

(CALÓGERAS, Bruno, inédito) 
 
 
1. A frase inicial A amizade é um exercício de limites afetivos em permanente desejo de expansão deixa ver, no contexto, que em 

uma relação entre amigos 
 

(A) os sentimentos mútuos são restritos, devido à desconfiança que sempre estamos a alimentar uns dos outros. 

(B) a afetividade é indispensável, embora alimentemos dentro de nós o desejo de uma plena autossuficiência. 

(C) a afetividade é verdadeira, conquanto se estabeleça em contornos restritivos que gostaríamos de ver eliminados. 

(D) os sentimentos predominantes passam a ser indesejáveis quando se  percebe o quanto podem ser falsos. 

(E) a afetividade, aparentemente real, revela-se ilusória, diante dos modelos ideais de afeto que conservamos do nosso passado. 
 
 
2. Considere as seguintes afirmações: 
 
 I. No primeiro parágrafo, há a sugestão de que a tolerância e a paciência, qualidades positivas mas dispensáveis entre 

amigos verdadeiros, dão lugar à recompensa da incondicionalidade do afeto. 
 
 II. No segundo parágrafo, expressa-se a convicção de que o amigo verdadeiro não apenas releva nossos defeitos como 

também é capaz de convertê-los em qualidades nossas. 
 
 III. No terceiro parágrafo, considera-se que da ausência ocasional ou definitiva do amigo não resulta que seus valores e seus 

pontos de vista deixem de atuar dentro de nossa consciência. 
 
 Em relação ao texto está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) III, apenas. 

 
 
3. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento em: 
 

(A) exercício de limites afetivos (1
o
 parágrafo) = frequência dos traços amistosos 

(B) amplamente recompensadas (1
o
 parágrafo) = resgatadas a contento 

(C) mais agudas imperfeições (2
o
 parágrafo) = mais intensas irrelevâncias 

(D) aponta nossas faltas (2
o
 parágrafo) = indica nossas máculas 

(E) por contingência da vida (3
o
 parágrafo) = na ocasião premeditada 
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4. Está clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) Sendo falíveis, somos também sujeitos à toda sorte de imperfeições, inclusive  a própria amizade não se furta aquela 
verdade. 

 
(B) O autor do texto considera que, por maior e mais leal que seja, uma amizade tem de contar com os limites da afetividade 

humana. 
 
(C) A prática das grandes amizade supõem que os amigos interajam através de sentimentos leais, de cujo valor não é fácil 

discernir. 
 
(D) Não se devem imaginar que os nossos defeitos escapem na observação do amigo, por onde, aliás, devemos ter boas 

expectativas. 
 
(E) Requer muita paciência e muita compreensão os momentos em que nosso amigo surpreende-nos os defeitos que imagi-

návamos ocultos. 
 
 
5. A frase em que há emprego da voz passiva e em que todas as formas verbais estão adequadamente correlacionadas é: 
 

(A) Um amigo de verdade seria sempre necessário para que fôssemos impelidos  a acreditar mais em nós mesmos. 
 
(B) A ausência do amigo seria uma lacuna insanável caso não venhamos a contar com nossa memória, que nos povoa com 

imagens. 
 
(C) Ao passarmos a olhar as coisas com os olhos do amigo que perdemos, estaríamos convencidos do valor que déramos à 

sua perspectiva. 
 
(D) São falsos amigos aqueles que, em qualquer ocasião, passassem a desfiar elogios quando, de fato, merecermos 

recriminações. 
 
(E) Teríamos tido decepções com alguns amigos se esperarmos que eles possam nos oferecer todo o afeto de que precisássemos. 

 
 
6. As marcas da amizade não desaparecem com a ausência do amigo. 
 
 Ao reescrever a frase acima iniciando-se com A ausência do amigo, estará correta a seguinte complementação: 
 

(A) não implica desaparecer as marcas da amizade. 

(B) não faz desaparecerem as marcas de amizade.  

(C) impede a que as marcas da amizade cheguem a desaparecer. 

(D) não fazem as marcas da amizade desaparecerem. 

(E) impossibilita de que venham a desaparecer as marcas da amizade. 
 
 
7. Atente para as frases abaixo. 
 
 I. Sendo a amizade, um exercício de limites afetivos, há que se considerar alguma insatisfação, que disso decorra. 

 II. A própria passagem do tempo faz com que, nossas amizades, venham a encontrar uma boa forma de depuração. 

 III. Uma amizade, ainda que imperfeita, não nos decepcionará, a menos que lhe dermos um valor absoluto. 
 
 É inteiramente adequada a virgulação do que está APENAS em 
 

(A) I. 

(B) II. 

(C) I e III. 

(D) III. 

(E) II e III. 
 
 
8. Por apresentar deficiência de redação, deve-se corrigir a frase: 
 

(A) Não viesse um bom amigo apontar com sinceridade os nossos maiores defeitos, fazendo com que nos conheçamos 
melhor, quem o faria com igual propósito? 

 
(B) Nossos maiores defeitos não são relevados pelo amigo leal, que os identifica para que possamos aperfeiçoar nosso 

caráter e nossa conduta. 
 
(C) Por que haveríamos de nos irritar quando, com a melhor das intenções, o amigo nos apontasse nossos defeitos, para que 

os reconhecêssemos e os suprimíssemos? 
 
(D) Ao identificar em nossa conduta os defeitos que não enxergamos, a importância da amizade torna-se necessária desde 

que venha a se pautar pelo sentimento de lealdade. 
 
(E) Por mais contrariados que possamos ficar com o amigo que aponta nossas falhas, acabaremos reconhecendo que esse 

seu gesto é prova de lealdade. 
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Noções de Informática 

 
9. Considere a planilha abaixo, digitada no LibreOffice Calc versão 5.1.5.2 em português. 

 

           
 

 A planilha mostra o resultado das eleições em uma cidade, onde o total de votos aparece na célula C13. Os valores que 
aparecem nas células da coluna B são resultado de cálculos que utilizam os valores da coluna C para obter o percentual de 
votos de cada candidato. Na célula B2 foi digitada uma fórmula que depois foi arrastada até a célula B13, realizando 
automaticamente todos os cálculos dessa coluna. A fórmula digitada foi 

 
(A) =(C2*100)/C13 

(B) =PERCENT(C2;C13) 

(C) =(C2*100)/C$13 

(D) =PERCENTUAL(C2;C13) 

(E) =VP(C2;C13) 
 
 
10. No Windows 7 Professional em português foram exibidos arquivos no formato abaixo. 

 

 
 Para mudar a forma de exibição, mostrando além do ícone e do nome dos arquivos a data de modificação, tipo e tamanho, deve-se 

clicar 
 

(A) com o botão direito do mouse sobre a área de exibição, selecionar a opção Relatório e, em seguida, a opção 
Analítico. 

 
(B) no menu Exibir e selecionar a opção Propriedades. 
 
(C) com o botão direito do mouse sobre o nome de um dos arquivos e selecionar a opção Exibir Tudo. 
 
(D) no menu Arquivo e selecionar a opção Exibir Detalhes. 
 
(E) com o botão direito do mouse sobre a área de exibição, selecionar a opção Exibir e, em seguida, a opção Detalhes. 

 
 

Normas Aplicáveis aos Servidores Públicos Federais 
 

11. Considere a seguinte situação hipotética: Henrique é servidor público do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo − 
TRE-SP e ocupa o cargo de chefia em um dos setores do Tribunal. Alguns meses antes das eleições municipais, Henrique, que 
é filiado a determinado partido político, obrigou os servidores a ele subordinados a filiarem-se ao mesmo partido, objetivando, 
assim, angariar votos ao seu candidato a Prefeito do Município de São Paulo. Cumpre salientar que Henrique tem um histórico 
funcional exemplar, não tendo sofrido anteriormente qualquer penalidade administrativa. Nos termos da Lei n

o
 8.112/1990, a 

ação disciplinar concernente à penalidade a que Henrique está sujeito, no tocante à conduta mencionada, prescreverá em 
 
(A) 2 anos. 

(B) 180 dias. 

(C) 5 anos. 

(D) 3 anos. 

(E) 1 ano. 
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12. Considere a seguinte situação hipotética: Cristiana, Diretora de uma autarquia federal, foi condenada, em primeira instância, 
pela prática de ato de improbidade administrativa. Segundo o entendimento do magistrado, Cristiana, ao determinar a 
contratação direta de cinco servidores para integrarem os quadros da entidade, frustrou a licitude de concurso público. 
Inconformada com a condenação, Cristiana interpôs recurso ao Tribunal competente. Nos termos da Lei n

o
 8.429/1992, para que 

seja afastada a caracterização do ato ímprobo, é necessário, dentre outros requisitos, a comprovação da ausência de 
 

(A) dolo. 

(B) prejuízo ao erário. 

(C) enriquecimento ilícito. 

(D) culpa. 

(E) benefícios indevidos aos servidores contratados. 
 
 

Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
 

13. Com relação à composição do TRE-SP, considere: 
 
 I. Faz parte da sua composição, dentre outros, mediante eleição em escrutínio secreto, dois Juízes escolhidos pelo Tribunal 

Regional Federal da 3
a
 Região. 

 
 II. Faz parte da sua composição, dentre outros, mediante eleição em escrutínio secreto, dois Juízes, indicados em listas 

tríplices pelo Tribunal de Justiça, dentre seis Advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, nomeados pelo 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. 

 
 III. Não podem fazer parte do Tribunal cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos ou afins, em linha reta ou 

colateral, até o quarto grau, excluindo-se, neste caso, o que tiver sido escolhido por último. 
 
 IV. No período compreendido entre a homologação da convenção partidária destinada à escolha de candidatos e a apuração 

final da eleição, não poderão servir como Juízes no Tribunal o cônjuge, companheiro, parente consanguíneo ou afim, até 
o segundo grau, de candidato a cargo eletivo na circunscrição. 

 
 De acordo com o Regimento Interno do TRE-SP, está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I e II. 

(C) III e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) I e IV. 

 
 
14. De acordo com o Regimento Interno do TRE-SP, avocar reclamações e representações instauradas perante Juízos Eleitorais, 

bem como julgar os recursos interpostos contra decisões que impuserem penalidades e presidir sindicâncias contra Juízes 
Eleitorais, nas quais é obrigatória a presença do Procurador Regional Eleitoral são competências do 

 
(A) Procurador Regional Eleitoral e do Presidente do Tribunal, respectivamente. 

(B) Presidente do Tribunal, apenas. 

(C) Corregedor Regional Eleitoral e do Presidente do Tribunal, respectivamente. 

(D) Presidente do Tribunal e Corregedor Regional Eleitoral, respectivamente. 

(E) Corregedor Regional Eleitoral, apenas. 
 
 

Código de Ética do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
 

Atenção: Para responder às questões de números 15 e 16, considere a Portaria n
o
 214/2015, que institui o Código de Ética dos 

Servidores do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo − TRE-SP. 
 
 
15. Considere a seguinte situação hipotética: Rubião é Técnico Judiciário do TRE-SP, ocupante de cargo em comissão no citado 

Tribunal, e pretende ocupar a Presidência da Comissão Permanente de Ética do TRE-SP. Já Marcel é servidor membro da 
Comissão Permanente de Ética do TRE-SP há um ano e pretende sua recondução para permanecer por mais um ano na 
Comissão. Nesse caso, 
 
(A) nenhuma das situações é possível, ou seja, Rubião não poderá exercer a Presidência da Comissão, e Marcel não pode ser 

reconduzido à Comissão, tendo em vista que o Código de Ética veda expressamente a recondução.  
 
(B) ambas as situações são possíveis, ou seja, Rubião pode exercer a Presidência da Comissão de Ética e Marcel poderá ser 

reconduzido por mais um ano. 
 
(C) apenas a primeira situação é possível. 
 
(D) apenas a segunda situação é possível. 
 
(E) nenhuma das situações é possível, ou seja, Rubião não poderá exercer a Presidência da Comissão, e Marcel não pode ser 

reconduzido à Comissão, pois a recondução é admissível apenas pelo período máximo de seis meses. 
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16. Considere a seguinte situação hipotética: Mara é Analista Judiciária do TRE-SP e, no exercício de suas atribuições, tomou 
conhecimento de que assuntos sigilosos do Tribunal estão prestes a serem revelados. Nesse caso, Mara deverá informar 

 
(A) à Comissão Permanente de Ética, exclusivamente. 

(B) à chefia imediata ou à Comissão Permanente de Ética. 

(C) à chefia mediata, exclusivamente. 

(D) à chefia imediata ou ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo. 

(E) tão somente ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo. 

 

 
Estatuto da Pessoa com Deficiência 

 
Atenção: Para responder às questões de números 17 e 18, considere a Lei n

o
 13.146/2015 − Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

 
 
17. Considere: 
 
 I. Não pode ser membro da família do portador de deficiência. 

 II. Trabalha com ou sem remuneração. 

 III. Dentre suas atribuições, encontram-se as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

 IV. Assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias. 
 
 No que concerne às características do atendente pessoal, é correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) I e III. 

(C) I, II e IV. 

(D) III. 

(E) II e IV. 

 
 
18. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por meio de trabalho com apoio, observando-se, dentre outras 

diretrizes, a 
 

(A) articulação de políticas públicas que, na hipótese, não ocorre de forma intersetorial. 
 
(B) provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades específicas da pessoa com deficiência, excluída a 

disponibilização de agente facilitador. 
 
(C) oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição de estratégias de inclusão e de superação 

de barreiras, exceto atitudinais. 
 
(D) prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo de trabalho. 
 
(E) vedação à participação de organizações da sociedade civil. 

 
 

Plano Estratégico do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
 
Atenção: Para responder às questões de números 19 e 20, considere a Resolução n

o
 367/2016 que estabelece o Plano Estratégico 

do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo − TRE-SP. 
 
 
19. Em conjunto com o Plano Estratégico do TRE-SP, comporão o núcleo da Gestão da Estratégia do TRE-SP, os Cadernos de 
 

(A) Planejamento e de Análise socioeconômica. 

(B) Planejamento e de Indicadores da Sociedade globalizada. 

(C) Planejamento e de Indicadores do Planejamento Estratégico. 

(D) Indicadores do Planejamento Estratégico e de Análise socioeconômica. 

(E) Indicadores do Planejamento e Indicadores interdisciplinares. 
 
 
20. A formulação, implantação e monitoramento de estratégias flexíveis e aderentes às especificidades regionais e próprias de cada 

segmento de Justiça, produzidas de forma colaborativa pelos órgãos da Justiça e pela sociedade, visando à eficiência 
operacional, à transparência institucional, ao fortalecimento da autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário e à 
adoção das melhores práticas de comunicação da Estratégia, de gestão documental, da informação, de processos de trabalho e 
de projetos, correspondem especificamente à descrição do macrodesafio de 

 
(A) instituir a governança jurídica. 

(B) melhorar a governança e infraestrutura de TIC. 

(C) fortalecer a segurança do processo eleitoral. 

(D) combater a corrupção e a improbidade administrativa. 

(E) garantir os direitos plenos da cidadania. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

TRESP-An.Jud.-Judiciária-A01 7 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. Dentre os candidatos que pretendem disputar a eleição para Governador estão um prefeito municipal no exercício de seu 

segundo mandato consecutivo e um militar com mais de dez anos de serviço. Para que sejam elegíveis, de acordo com as 
normas constitucionais, 
 
(A) ambos devem renunciar aos cargos que ocupam até seis meses antes do pleito. 
 
(B) ambos devem renunciar aos cargos que ocupam até três meses antes do pleito. 
 
(C) ambos devem afastar-se dos cargos que ocupam até seis meses antes do pleito, sendo que o militar, se eleito, passará 

automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade. 
 
(D) o Prefeito deve renunciar ao mandato até seis meses antes do pleito, ao passo que o militar deve ser agregado pela 

autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade. 
 
(E) o Prefeito não precisará renunciar ao mandato, mas o militar deverá afastar-se da atividade e, se eleito, perderá o cargo no 

ato de sua diplomação. 
 
 
22. À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, considere: 
 
 I. Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem 

novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, 
e do Congresso Nacional, por Emenda Constitucional. 

 
 II. A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios far-se-ão por lei estadual, dentro do período 

determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 
Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 

 
 III. No caso de desmembramento de Município, é necessária tanto a consulta à população do território a ser desmembrado, 

quanto a do território remanescente. 
 
 IV. No caso de desmembramento de Estado, não é necessária a consulta à população do território remanescente, uma vez 

que a Constituição Federal exige apenas a consulta da população diretamente interessada. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) II e III. 

(D) II e IV. 

(E) III e IV. 
 
 
23. Um Estado que tenha cinquenta representantes na Câmara dos Deputados deverá eleger para sua Assembleia Legislativa 
 

(A) cento e cinquenta Deputados. 

(B) setenta Deputados. 

(C) noventa e quatro Deputados. 

(D) setenta e quatro Deputados. 

(E) cinquenta Deputados. 
 
 
24. Dois servidores públicos titulares de cargos efetivos de médico foram eleitos Deputado Federal e Deputado Estadual. Nas 

eleições municipais, foram eleitos Prefeito e Vereador servidores públicos titulares de cargos efetivos de professor universitário. 
No exercício dos respectivos mandatos, 

 
(A) todos devem exonerar-se dos respectivos cargos públicos, sob pena de perderem o mandato por decisão proferida pelas 

respectivas Casas Legislativas e, no caso do Prefeito, por decisão proferida pelo Tribunal de Justiça. 
 
(B) todos devem ser afastados dos respectivos cargos públicos, sendo que seu tempo de serviço será contado para todos os 

efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, enquanto durar o mandato. 
 
(C) os Deputados devem ser afastados dos cargos de médico, ao passo que o Prefeito e o Vereador, havendo compatibilidade 

de horários, perceberão as vantagens de seu cargo público efetivo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não 
havendo compatibilidade, serão afastados do cargo público efetivo, podendo optar pela sua remuneração. 

 
(D) o Prefeito deve ser afastado do cargo público efetivo enquanto durar o mandato, mas os Deputados e o Vereador, havendo 

compatibilidade de horários, perceberão as vantagens de seu cargo público efetivo, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, serão afastados do cargo público efetivo, podendo optar pela sua remu-
neração. 

 
(E) os Deputados e o Prefeito devem ser afastados do cargo público efetivo, mas o Vereador, havendo compatibilidade de 

horários, perceberá as vantagens de seu cargo público efetivo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não 
havendo compatibilidade, será afastado do cargo público efetivo, podendo optar pela sua remuneração. 
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25. Com o desfecho das eleições municipais e a posse dos novos Prefeitos, dois parlamentares do Estado “X” assumiram cargos 
junto a Poderes Executivos locais, após o que suas funções legislativas passaram a ser exercidas por seus respectivos 
suplentes. Um deles era Deputado Federal, que assumiu o cargo de Secretário de Prefeitura da capital de seu Estado. O outro 
era Senador, que foi nomeado Secretário de Prefeitura de outro município do mesmo Estado “X”. Paralelamente, um outro Se-
nador representante do mesmo Estado “X” veio a falecer, não havendo, todavia, suplente para que sua vaga fosse preenchida. 
Considerando que esses fatos ocorreram no primeiro mês da segunda metade do mandato de cada um dos parlamentares e 
levando-se em conta o texto da Constituição Federal, considere: 

 
 I. o Deputado Federal não perderá o mandato ao assumir o cargo de Secretário. 
 
 II. o Senador não perderá o mandato ao assumir o cargo de Secretário. 
 
 III. a vaga do Senador falecido deve ser preenchida mediante nova eleição. 
 
 Está correto o que consta em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
 
 
26. A Constituição Federal estabelece casos de inelegibilidade por motivos de casamento, parentesco ou afinidade. Segundo essas 

regras constitucionais e à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é inelegível para o mandato de 
 
(A) Deputado Estadual, o ex-cônjuge do Governador do mesmo Estado, quando a dissolução da sociedade ou do vínculo 

conjugal tiver ocorrido no curso do mandato, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 
 
(B) Deputado Estadual, o cônjuge de Prefeito de Município do mesmo Estado. 
 
(C) Deputado Estadual, o parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, do Governador do mesmo Estado. 
 
(D) Presidente da República, o cônjuge do Prefeito. 
 
(E) Governador, o cônjuge de Deputado Estadual do mesmo Estado, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 

reeleição. 
 
 

Direito Administrativo 
 
27. Suponha que o Secretário de Transportes de determinado Estado tomou conhecimento, por intermédio de matéria jornalística, 

da existência de longas filas para carregamento dos cartões de utilização dos trens administrados por uma sociedade de 
economia mista vinculada àquela Pasta. Diante dos fatos apurados, decidiu avocar, para área técnica da Secretaria, algumas 
atividades de gerenciamento e logística desempenhadas por uma das Diretorias da referida empresa. Fundamentou sua decisão 
no exercício dos poderes hierárquico e disciplinar. Considerando a situação narrada, 
 
(A) a atuação do Secretário justifica-se do ponto de vista da hierarquia, porém não sob aspecto disciplinar, eis que não 

identificada infração administrativa. 
 
(B) a decisão baseia-se, legitimamente, apenas no poder disciplinar, que compreende o controle e a supervisão. 
 
(C) descabe a invocação dos poderes citados, sendo certo que a atuação da Secretaria deve se dar nos limites do poder de 

tutela. 
 
(D) a decisão somente será justificável, sob o fundamento de poder hierárquico, se constada a existência de desvio de 

conduta pelos administradores da empresa. 
 
(E) a decisão extrapolou a competência disciplinar, que somente pode ser exercida para corrigir desvios na organização 

administrativa da entidade. 
 
 
28. Considere que determinado Município, alegando que demandaria período de tempo considerável, bem como que não haveria 

interessados para realizar concurso para o preenchimento de cargos públicos de médico, necessários para o funcionamento do 
pronto socorro da cidade, tenha decidido abrir uma licitação para a contratação de mão de obra especializada na área, incluindo 
médicos e enfermeiros. A licitação foi impugnada por entidade sem fins lucrativos, que, de acordo com as regras do edital estava 
impedida de participar do certame. O órgão de controle externo suspendeu a licitação, porém por fundamento diverso do 
apontado na impugnação, entendendo que a contratação pretendida violaria a exigência constitucional de concurso público. 
Considerando as disposições constitucionais e legais que regem a matéria, 
 
(A) os serviços em questão somente poderiam ser desempenhados por entidades sem fins lucrativos, mediante convênios, 

precedidos de licitação na modalidade convite. 
 
(B) afigura-se coerente a posição do órgão de controle, eis que não se admite contrato de prestação de serviços para 

desempenho de atividade própria de servidor, que deve ser contratado mediante concurso público. 
 
(C) a decisão do órgão de controle está equivocada, na medida em que, quando presente excepcional interesse público, é 

possível afastar a exigência de concurso público para contratação de pessoal. 
 
(D) a contratação, sem concurso público, pode se dar em caráter temporário, pelo prazo máximo de 2 anos, mediante licitação, 

não havendo, pois, qualquer irregularidade. 
 
(E) a participação de entidades sem fins lucrativos em licitações para contratação de serviços somente é viável mediante 

equalização das propostas com as empresas privadas. 
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29. Pedro, servidor público de um órgão municipal encarregado da fiscalização de obras civis, emitiu autorização para Saulo 
construir um muro de arrimo e também demolir uma pequena edícula, comprometendo-se a providenciar, junto a seu superior, a 
formalização do correspondente alvará. Ocorre que Jair, morador de imóvel vizinho, sentiu-se prejudicado pelas obras, que 
causaram abalo em seu imóvel e denunciou a situação à autoridade competente, requerendo a nulidade do ato, face a 
incompetência de Pedro para emissão da autorização. Diante desse cenário, 

 
(A) não há que se falar em convalidação, haja vista que o ato é discricionário, cabendo, exclusivamente, à autoridade 

competente a sua edição. 
 
(B) a autorização conferida é passível de convalidação pela autoridade competente, se preenchidos os requisitos legais e 

técnicos para concessão da licença. 
 
(C) a autorização dada por Pedro pode ser revogada pela autoridade competente, se verificadas razões de ordem técnica ou 

anulada judicialmente. 
 
(D) o ato administrativo praticado por Pedro é viciado, passível de revogação, a qualquer tempo, pela autoridade competente 

para sua emissão. 
 
(E) o ato praticado por Pedro é nulo, não passível de convalidação, haja vista que esta somente é cabível quando presentes 

vícios de forma e de motivação. 
 
 
30. Suponha que tenha ocorrido o rompimento de uma adutora de empresa prestadora de serviço público de saneamento básico, 

causando prejuízos materiais a diversas famílias que residem na localidade, as quais buscaram a responsabilização civil da 
empresa objetivando a reparação dos danos sofridos. De acordo com o regramento constitucional aplicável, referida empresa 

 
(A) será responsável pelos danos sofridos pelos moradores desde que comprovada culpa dos agentes encarregados pela 

operação ou falha na prestação do serviço. 
 
(B) sujeita-se, sendo pública ou privada, à responsabilização subjetiva, baseada na teoria da culpa administrativa. 
 
(C) não poderá ser responsabilizada pelos prejuízos causados, eis que, em se tratando de responsabilidade subjetiva, o caso 

fortuito seria excludente da responsabilidade. 
 
(D) sujeita-se, ainda que concessionária privada de serviço público, à responsabilização objetiva, que admite, em certas 

hipóteses, algumas causas excludentes de responsabilidade, como força maior. 
 
(E) somente estará sujeita à responsabilização objetiva se for uma empresa pública, aplicando-se a teoria do risco admi-

nistrativo. 
 
 
31. Suponha que o Estado tenha instaurado diversas licitações, na modalidade concorrência, para alienação de imóveis não 

vocacionados ao uso pela Administração, objetivando a obtenção de receita adicional para aplicar na expansão de ações 
prioritárias de governo, notadamente na área de saúde e segurança. Ocorre que alguns certames restaram desertos, sem que 
aos mesmos tenham acorrido interessados. Diante de tal situação, o Estado 

 
(A) deverá instaurar tantas licitações quantas necessárias para alienação, podendo adotar a modalidade convite. 
 
(B) poderá adotar a modalidade leilão, apenas para os imóveis remanescentes de desapropriação. 
 
(C) está autorizado a oferecer desconto em relação ao valor da avaliação do imóvel, adotando o menor desconto como critério 

de julgamento. 
 
(D) poderá proceder à venda direta, mantidas todas as condições preestabelecidas, se comprovar que a repetição do certame 

causará prejuízo para a Administração. 
 
(E) poderá efetuar permuta, desde que com imóveis privados vocacionados para utilização pela Administração, indepen-

dentemente de licitação. 
 
 
32. A figura do contrato de gestão está prevista no ordenamento para disciplinar diferentes relações jurídicas, entre as quais 

figuram: 
 
 I. a fixação de metas de desempenho visando à ampliação da autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 

entidades da Administração direta e indireta. 
 
 II.  a disciplina para permissão de serviço público em caráter precário, não passível de concessão. 
 
 III.  o estabelecimento de indicadores de desempenho para fins de participação nos lucros ou resultados de empregados 

públicos submetidos ao regime celetista. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II. 

(B) I e II. 

(C) I. 

(D) I e III. 

(E) II e III. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

10 TRESP-An.Jud.-Judiciária-A01 

 
Direito Eleitoral 

 
33. Dora, candidata a Prefeita de São Paulo, pela primeira vez durante toda sua campanha, realizou, na véspera das eleições, 

propaganda eleitoral paga por meio de um anúncio publicado em determinada página de um jornal, no qual constou, de forma 
visível, o valor pago pela inserção. A propaganda realizada por Dora é 
 
(A) regular, desde que tenha sido utilizado o espaço máximo de 1/8 de página se se tratar de jornal padrão e de 1/4 de página 

se se tratar de tabloide. 
 
(B) irregular, pois quando realizada na imprensa escrita, a propaganda é permitida até a antevéspera das eleições. 
 
(C) irregular, pois é proibida a sua realização mediante pagamento. 
 
(D) regular, pois quando realizada na imprensa escrita, a propaganda é permitida até a véspera das eleições. 
 
(E) regular, desde que tenha sido utilizado o espaço máximo de 1/4 de página se se tratar de jornal padrão e de 1/2 de página 

se se tratar de tabloide. 
 
 
34. A coligação “X” deseja requerer o registro dos seus candidatos à Câmara de Vereadores de determinado Município que possui 

cem mil eleitores. Para isso, foi verificar o total de candidatos que poderia registrar, ficando ciente de que deve preencher as 
vagas com, no mínimo, 30% e, no máximo, 70% para candidaturas de cada sexo. Dentre os seus candidatos estão Níveo, que 
fará 18 anos na data da posse e Jade, que fará 18 anos na data-limite para o registro. A coligação “X” poderá registrar 
candidatos no total de até 
 
(A) 200% dos lugares a preencher, sendo que Níveo não poderá se candidatar. 
 
(B) 150% dos lugares a preencher, sendo que tanto Níveo quanto Jade não poderão se candidatar. 
 
(C) 200% dos lugares a preencher, sendo que Jade não poderá se candidatar. 
 
(D) 150% dos lugares a preencher, sendo que Jade não poderá se candidatar. 
 
(E) 200% dos lugares a preencher, sendo que tanto Níveo quanto Jade poderão se candidatar. 

 
 
35. Laerte foi condenado por decisão transitada em julgado por crime contra o meio ambiente à pena privativa de liberdade. 

Faltando dois anos para o término do cumprimento integral da pena, Laerte deseja se candidatar ao cargo de Deputado Estadual 
nas próximas eleições, que ocorrerão daqui a dois anos. Laerte 
 
(A) poderá se candidatar, pois a condenação por crime ambiental não o torna inelegível. 
 
(B) poderá se candidatar, pois é inelegível apenas até o cumprimento integral da pena. 
 
(C) não poderá se candidatar, pois é inelegível desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 anos após o cumprimento 

da pena. 
 
(D) poderá se candidatar, pois é inelegível somente desde a condenação até o transcurso do prazo de 1 ano. 
 
(E) não poderá se candidatar, pois é inelegível desde a condenação até o transcurso do prazo de 10 anos após o cum-

primento da pena. 
 
 
36. Considere as seguintes situações hipotéticas: 
 
 I. Chiara é servidora pública que possui cargo em comissão e deseja se candidatar a Presidente da República. 
 
 II. Jairo é comandante da Aeronáutica e deseja se candidatar a Vice-Presidente da República. 
 
 O prazo para a desincompatibilização de Chiara é de 

 
(A) quatro meses antes do pleito e pressupõe apenas seu afastamento de fato e o de Jairo é de seis meses depois de 

afastado definitivamente de seu cargo. 
 
(B) três meses antes do pleito e pressupõe apenas seu afastamento de fato e o de Jairo é de seis meses depois de afastado 

definitivamente de seu cargo. 
 
(C) três meses antes do pleito e pressupõe a exoneração do cargo comissionado e o de Jairo é de quatro meses depois de 

afastado definitivamente de seu cargo. 
 
(D) três meses antes do pleito e pressupõe a exoneração do cargo comissionado e o de Jairo é de seis meses depois de 

afastado definitivamente de seu cargo. 
 
(E) seis meses antes do pleito e pressupõe apenas seu afastamento de fato e o de Jairo é de três meses depois de afastado 

definitivamente de seu cargo.  
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37. Clóvis é eleitor residente em zona rural distante três quilômetros das mesas receptoras de votos, que se encontra dentro dos 
limites territoriais do respectivo Município. Visando a possibilitar o voto de Clóvis, o partido político “A” pretende fornecer, no dia 
das eleições, gratuitamente, transporte a ele e sua esposa Cláudia até o local de votação. O partido político “A” 
 
(A) está proibido de fornecer transporte a eleitores, não podendo, a Justiça Eleitoral, requisitar veículos e embarcações aos 

órgãos da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios, salvo os de 
uso militar, e particulares, tendo em vista que os eleitores se encontram a menos de cinco quilômetros distantes das mesas 
receptoras de voto. 

 
(B) está proibido de fornecer transporte a eleitores, podendo, a Justiça Eleitoral, a qualquer tempo, requisitar apenas veículos 

e embarcações a particulares, obrigatoriamente de aluguel, sendo os serviços requisitados pagos até o dia do pleito, para 
possibilitar a execução dos serviços de transporte gratuito de eleitores em zonas rurais, em dias de eleição. 

 
(C) poderá fornecer o transporte a Clóvis e Cláudia, tendo em vista que se encontram em zona rural distante três quilômetros 

das mesas receptoras de votos, sendo, o direito ao voto, um direito universal, garantido a todos, sem distinção, cujo 
exercício deve ser facilitado pelo partido que concorre ao pleito. 

 
(D) poderá fornecer o transporte a Clóvis e Cláudia, desde que haja concordância dos demais candidatos e partidos políticos, 

tendo em vista o caráter excepcional da situação, eximindo-os de votar caso haja indisponibilidade ou deficiência do 
transporte oferecido. 

 
(E) está proibido de fornecer transporte a eleitores, podendo, a Justiça Eleitoral, até quinze dias antes das eleições, requisitar, 

nos termos da lei, aos órgãos da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, Territórios, Distrito Federal e 
Municípios os funcionários e as instalações de que necessitar para possibilitar a execução dos serviços de transporte 
gratuito de eleitores em zonas rurais, em dias de eleição. 

 
 
38. Gilberto foi eleito Deputado Estadual pelo partido político “W” e deseja se candidatar a Vereador nas próximas eleições pelo 

partido “Y”. De acordo com a Lei n
o
 9.096/1995, Gilberto 

 
(A) poderá efetuar a mudança de partido, sem perder o mandato, sempre que assim desejar, desde que o partido ao qual 

pretende se filiar tenha integrado a coligação pela qual ele foi eleito. 
 
(B) poderá desfiliar-se de seu partido político sem perder o mandato apenas nas hipóteses de mudança substancial ou desvio 

reiterado do programa partidário. 
 
(C) poderá desfiliar-se de seu partido político sem perder o mandato apenas na hipótese de grave discriminação política 

pessoal. 
 
(D) não poderá concorrer às próximas eleições por outro partido político, sendo permitida sua desfiliação, apenas seis meses 

após o término de seu mandato, sob pena de pagamento de multa e de inelegibilidade por oito anos. 
 
(E) poderá efetuar a mudança de partido durante o período de 30 dias que antecede o prazo de filiação exigido em lei para 

concorrer à eleição, ao término do mandato vigente, não perdendo o seu mandato. 
 
 
39. Roseli, acadêmica de Direito, estudando a competência da Justiça Eleitoral para a avaliação da faculdade, aprendeu que, de 

acordo com o Código Eleitoral, compete, exemplificativamente, ao Tribunal Superior Eleitoral processar e julgar originariamente 
 
(A) os conflitos de jurisdição entre Tribunais Regionais e Juízes Eleitorais de Estados diferentes e os crimes eleitorais 

cometidos pelos Juízes Eleitorais. 
 
(B) a ação rescisória, nos casos de inelegibilidade, desde que intentada dentro do prazo de cento e vinte dias de decisão 

irrecorrível e os crimes eleitorais cometidos pelos Juízes Eleitorais. 
 
(C) os conflitos de jurisdição entre Tribunais Regionais e Juízes Eleitorais de Estados diferentes e a suspeição ou impedimento 

aos seus membros, ao Procurador-Geral e aos funcionários da sua Secretaria. 
 
(D) a suspeição ou impedimento aos seus membros, ao Procurador-Geral e aos funcionários da sua Secretaria e a ação 

rescisória, nos casos de inelegibilidade, desde que intentada dentro do prazo de dois anos de decisão irrecorrível. 
 
(E) a ação rescisória, nos casos de inelegibilidade, desde que intentada dentro do prazo de dois anos de decisão irrecorrível e 

os crimes eleitorais cometidos pelos Juízes Eleitorais. 
 
 
40. Considere a ocorrência da seguinte situação hipotética: Saulo sempre sonhou em seguir carreira pública. No início do ano 

eleitoral para escolha de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador, Senador e Deputado, abriu 
o concurso público na esfera federal que ele sempre sonhou e, então, Saulo passou a dedicar-se integralmente aos estudos, o 
que resultou em sua aprovação. Referido concurso foi homologado antes dos três meses que antecedem o pleito eleitoral. 
Ansioso, e na dúvida se poderia assumir seu novo cargo, Saulo consultou a Lei n

o
 9.504/1997 e constatou que sua nomeação 

 
(A) é possível, pois o concurso público foi homologado até o início dos três meses que antecedem o pleito. 
 
(B) não é possível, pois constitui conduta vedada ao agente público nomear, contratar ou admitir servidor público nos seis 

meses que antecedem o pleito até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito. 
 
(C) é possível, independentemente da data da homologação do concurso público. 
 
(D) não é possível, pois constitui conduta vedada ao agente público nomear, contratar ou admitir servidor público nos três 

meses que antecedem o pleito até a posse dos eleitos, sob pena de anulação de pleno direito. 
 
(E) não é possível, pois constitui conduta vedada ao agente público nomear, contratar ou admitir servidor público nos três 

meses que antecedem o pleito até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito. 
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41. Realizadas as eleições, para o Partido “X” identificar quantos e quais candidatos à Câmara dos Vereadores, por ele registrados, 
foram eleitos, deve considerar vários elementos. Nesse quadro, 

 
(A) determina-se o quociente eleitoral dividindo-se o número de votos válidos apurados pelo de lugares a preencher em cada 

circunscrição eleitoral, desprezada a fração, qualquer que seja. 
 
(B) determina-se o quociente eleitoral dividindo-se o número de votos válidos apurados pelo de lugares a preencher em cada 

circunscrição eleitoral, desprezada a fração se igual ou inferior a meio, equivalente a um, se superior. 
 
(C) determina-se o quociente partidário dividindo-se o número de votos válidos apurados pelo de lugares a preencher em cada 

circunscrição eleitoral, equivalente a fração a 1, se igual ou superior a meio. 
 
(D) estarão eleitos tão somente os candidatos registrados por um partido ou coligação que tenham obtido votos em número 

igual ou superior a 15% do quociente eleitoral, tantos quantos o respectivo quociente partidário indicar, na ordem da 
votação nominal que cada um tenha recebido, ficando destinados os lugares não preenchidos por esse critério aos su-
plentes. 

 
(E) não são considerados válidos os votos dados apenas às legendas partidárias, mas tão somente aqueles dados 

especificamente a candidato regularmente inscrito.  
 
 
42. Laerte se interessa pelos estudos de Direito Eleitoral. Iniciante na matéria, aprendeu que as eleições acontecem em todo País, 

no primeiro domingo de outubro do ano respectivo e que serão realizadas, simultaneamente, para Presidente e Vice-Presidente 
da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, 

 
(A) Prefeito e Vice-Prefeito, sendo considerado eleito, no primeiro turno, o candidato a Presidente, a Governador ou a Prefeito 

que obtiver a maioria dos votos, não computados os em branco e os nulos. 
 
(B) Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital, sendo considerado eleito, no primeiro turno, o 

candidato a Presidente ou a Governador que obtiver a maioria absoluta de todos os votos, computados os em branco e os 
nulos. 

 
(C) e Vereador, sendo considerado eleito, no primeiro turno, o candidato a Presidente ou a Governador que obtiver a maioria 

simples dos votos, não computados os em branco e os nulos. 
 
(D) Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital, sendo considerado eleito, no primeiro turno, o 

candidato a Presidente ou a Governador que obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em branco e os 
nulos. 

 
(E) Prefeito e Vice-Prefeito, sendo considerado eleito, no primeiro turno, o candidato a Presidente, a Governador ou a Prefeito 

que obtiver a maioria dos votos, computados os em branco e os nulos. 
 
 
43. Patrick, com 20 anos, naturalizou-se brasileiro em março de 2015 e, até hoje, ainda não realizou seu alistamento eleitoral. Dessa 

forma, em conformidade com a Resolução n
o
 21.538/2003, Patrick 

 
(A) não incorrerá em multa, pois o prazo de alistamento eleitoral, no caso, é até três anos depois de adquirida a nacionalidade 

brasileira. 
 
(B) incorrerá em multa imposta pelo juiz federal e cobrada até a antevéspera do pleito, pois o alistamento do brasileiro 

naturalizado deve ocorrer até seis meses depois de adquirida a nacionalidade brasileira. 
 
(C) incorrerá em multa imposta pelo juiz eleitoral e cobrada quarenta e oito horas após a inscrição e, ainda, perderá o direito 

de alistar-se, pois o prazo para o alistamento findou-se quinze dias após a aquisição da nacionalidade. 
 
(D) poderá alistar-se a qualquer tempo, sem incorrer em multa, já que referido alistamento é obrigatório apenas aos brasileiros 

natos. 
 
(E) incorrerá em multa imposta pelo juiz eleitoral e cobrada no ato da inscrição, pois o alistamento do brasileiro naturalizado 

deve ocorrer até um ano depois de adquirida a nacionalidade brasileira. 
 
 
44. Em campanha para a prefeitura de sua cidade em 2012, Mauro cometeu crime eleitoral pelo qual foi condenado, em 2015, a dois 

anos de reclusão e, em 2018, pretende se candidatar ao governo de seu Estado. Mauro 
 

(A) não poderá ser eleito Governador em 2018, pois é inelegível desde a condenação até o transcurso do prazo de oito anos 
após o cumprimento da pena, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado ou sido proferida por órgão 
judicial colegiado. 

 
(B) não poderá ser eleito Governador em 2018, pois é inelegível desde a condenação até o transcurso do prazo de oito anos 

após o cumprimento da pena, apenas na hipótese de ter a decisão condenatória transitado em julgado. 
 
(C) poderá ser eleito Governador em 2018, pois a sua inelegibilidade recai apenas sobre o período do cumprimento da pena, 

na hipótese de ter a decisão condenatória transitado em julgado. 
 
(D) poderá ser eleito Governador em 2018, pois é inelegível apenas para o cargo ao qual concorreu em 2012, ou seja, para 

Prefeito, desde a condenação até o transcurso do prazo de oito anos após o cumprimento da pena, desde que a 
condenação tenha transitado em julgado ou sido proferida por órgão judicial colegiado. 

 
(E) não poderá ser eleito Governador em 2018, pois é inelegível desde a condenação até o transcurso do prazo de oito anos 

após a condenação, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado ou sido proferida por órgão judicial 
colegiado. 
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Direito Civil 

 
45. André adquiriu um terreno onde pretendia construir uma fábrica de tintas. Na época da aquisição, não havia lei impedindo esta 

atividade na região em que se localizava o terreno. Passado o tempo, porém, antes de André iniciar qualquer construção, 
sobreveio lei impedindo o desenvolvimento de atividades industriais naquela área, por razões ambientais. A lei tem efeito 

 
(A) imediato e atinge André, que não tem direito adquirido ao regime jurídico anterior a seu advento. 

(B) retroativo e atinge André, por tratar de questão de ordem pública. 

(C) imediato, mas não atinge André, que possui direito adquirido ao regime jurídico anterior a seu advento. 

(D) retroativo, mas não atinge André, que possui direito adquirido ao regime jurídico anterior a seu advento. 

(E) retroativo mas não atinge André, por tratar de direito disponível. 
 
 
46. Para se furtar à legislação eleitoral, Paulo transferiu para si patrimônio da empresa na qual é sócio. Na sequência, simulou doar 

o dinheiro a candidato, pela pessoa física. Na verdade, porém, foi a empresa quem realizou, de fato, a doação. O negócio 
simulado é 

 
(A) válido, se atender à forma prescrita em lei e não prejudicar direito de terceiros. 

(B) nulo, matéria cognoscível de ofício, não se sujeitando a declaração de nulidade a prazo de decadência ou de prescrição. 

(C) anulável, dependendo, a sua invalidação, de provocação da parte, sujeita a prazo decadencial de quatro anos. 

(D) anulável, matéria cognoscível de ofício e não sujeita a prazo de decadência ou de prescrição. 

(E) nulo, dependendo a sua invalidação de provocação da parte, sujeita a prazo decadencial de quatro anos. 
 
 
47. A respeito da fiança, considere: 
 
 I. Pode ser estipulada na forma verbal, desde que na presença de, ao menos, duas testemunhas. 
 
 II. Pode ser estipulada ainda que contra a vontade do devedor. 
 
 III. Não pode ser de valor inferior ao da obrigação principal. 
 
 IV. Não admite interpretação extensiva. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) II e III. 

(C) I e IV. 

(D) I e II. 

(E) I e III. 
 
 

Direito Processual Civil 
 
48. O incidente de desconsideração da personalidade jurídica, disciplinado pelo novo Código de Processo Civil, 
 

(A) pode ser instaurado de ofício. 

(B) é cabível no cumprimento de sentença, mas não na execução fundada em título executivo extrajudicial. 

(C) não suspende o processo se instaurado na fase de cumprimento de sentença. 

(D) é resolvido por sentença. 

(E) é cabível em todas as fases do processo de conhecimento. 
 
 
49. Acerca dos impedimentos e suspeições do juiz, segundo o novo Código de Processo Civil, considere: 
 
 I. Há suspeição do juiz quando promover ação contra a parte ou seu advogado. 
 
 II. Há impedimento do juiz que for amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados. 
 
 III. Há impedimento do juiz quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou de 

parentes destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive. 
 
 IV. Há impedimento do juiz no processo em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, 

companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive. 
 
 V. Há suspeição do juiz interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) I e II. 

(C) II e IV. 

(D) III e V. 

(E) IV e V. 
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50. Ao disciplinar a tutela provisória, o novo Código de Processo Civil estabelece que  
 
(A) a tutela de urgência não poderá ser concedida sem justificação prévia, salvo se prestada caução idônea, caso em que 

poderá ser concedida liminarmente. 
 
(B) a tutela antecipada requerida em caráter antecedente torna-se estável se da decisão que a conceder não for interposto o 

respectivo recurso, caso em que o processo será extinto. 
 
(C) para a concessão da tutela de evidência, exige-se, dentre outros requisitos, a demonstração de perigo de dano ou de risco 

ao resultado útil do processo. 
 
(D) efetivada a tutela cautelar requerida em caráter antecedente, o pedido principal terá de ser formulado pelo autor no prazo 

de 15 dias, em ação própria, cujos autos deverão ser apensados aos do pedido cautelar. 
 
(E) é vedada, em qualquer caso, a concessão liminar de tutela de evidência, antes da oitiva da parte contrária. 

 

 
Direito Penal 

 
51. Paulo, quando tinha 20 anos de idade, após ser abordado em uma blitz da polícia rodoviária federal na Rodovia Presidente 

Dutra, no dia 1
o
 de Junho de 2010, oferece R$ 1.000,00, em dinheiro, para o policial responsável pela abordagem para não ser 

autuado por excesso de velocidade. Paulo é conduzido ao Distrito Policial, preso em flagrante, e acaba beneficiado pela Justiça 
sendo colocado em liberdade após pagamento de fiança. Encerrado o inquérito Policial, a denúncia em desfavor de Paulo, pelo 
crime de corrupção ativa, é recebida no dia 15 de Julho de 2014. O processo tramita regularmente e Paulo é condenado a 
cumprir pena de 2 anos de reclusão, em regime inicial aberto, por sentença publicada em 14 de Agosto de 2016. A sentença 
transita em julgado. Ricardo, advogado de Paulo, postula ao Magistrado competente para a execução da sentença o 
reconhecimento da prescrição. Neste caso, de acordo com o Código Penal, a prescrição da pretensão punitiva estatal ocorre em 
 
(A) 8 anos e a pena cominada ao réu, Paulo, não está prescrita, cabendo a ele cumprir regularmente sua pena. 
 
(B) 4 anos e a pena cominada ao réu, Paulo, não está prescrita, cabendo a ele cumprir regularmente sua pena. 
 
(C) 3 anos e a pena cominada ao réu, Paulo, está prescrita em decorrência do decurso do prazo superior a 3 anos entre a data 

do crime e do recebimento da denúncia. 
 
(D) 4 anos e a pena cominada ao réu, Paulo, está prescrita em decorrência do decurso do prazo entre a data do crime e do 

recebimento da denúncia. 
 
(E) 2 anos e a pena cominada ao réu, Paulo, está prescrita em decorrência do decurso do prazo entre a data do recebimento 

da denúncia e a publicação da sentença condenatória. 
 

 
52. Maurício, funcionário do gabinete do Vereador Tício em um determinado município paulista, ocupante de cargo em comissão, 

recebe a quantia em dinheiro público de R$ 2.000,00 para custear uma viagem na qual representaria o Vereador Tício em um 
encontro nacional marcado para a cidade de Brasília. Contudo, Maurício se apropria do numerário e não comparece ao 
compromisso oficial, viajando para o Estado de Mato Grosso do Sul com a família, passando alguns dias em um hotel na cidade 
de Bonito. Maurício cometeu, no caso hipotético apresentado, crime de 
 
(A) corrupção passiva, sujeito à pena de reclusão de dois a doze anos, e multa, aumentada da terça parte por ser ocupante de 

cargo em comissão. 
 
(B) corrupção passiva, sujeito à pena de reclusão de dois a doze anos, e multa, sem qualquer majoração. 
 
(C) peculato, sujeito à pena de reclusão de dois a doze anos, e multa, sem qualquer majoração. 
 
(D) peculato, sujeito à pena de reclusão de dois a doze anos, e multa, aumentada da terça parte por ser ocupante de cargo em 

comissão. 
 
(E) prevaricação, sujeito à pena de detenção de 3 meses a 1 ano. 

 

 
53. À luz do Código Penal, sobre a falsidade documental nos crimes contra a fé pública, 

 
(A) a falsificação de um documento emanado de sociedade de economia mista federal caracteriza o crime de falsificação de 

documento público. 
 
(B) equipara-se a documento público para caracterização do crime de falsificação de documento público o cartão de crédito ou 

débito. 
 
(C) se o autor do crime de falsificação de selo ou sinal público é funcionário público e comete o crime prevalecendo-se do 

cargo, a pena é aumentada de um terço. 
 
(D) aquele que faz inserir na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado declaração falsa ou diversa da que 

deveria ter constado estará sujeito às penas cominadas ao crime de falsidade ideológica. 
 
(E) o médico que dá, no exercício de sua função, atestado falso com o fim lucrativo estará sujeito à pena privativa de liberdade 

cominada ao delito de falsidade de atestado médico aumentada de metade. 
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54. O Delegado de Polícia de um determinado município paulista recebe a notícia de um crime de roubo que vitimou Alfredo, que 
teve seu veículo subtraído por um agente mediante grave ameaça, com emprego de arma de fogo. Durante o trâmite do 
Inquérito Policial apura-se que Joaquim foi o autor do crime, o qual tem a sua prisão preventiva decretada. Ainda na fase policial 
Fabíola, a pedido de Joaquim, comparece na Delegacia de Polícia para prestar depoimento e alega que Joaquim, seu amigo, 
estava em sua companhia no momento do crime. Encerrado o Inquérito Policial o Ministério Público denuncia Joaquim pelo 
crime de roubo, denúncia esta recebida pelo Magistrado competente. Fabíola não é encontrada para prestar depoimento em 
juízo sob o crivo do contraditório, mesmo arrolada pela Defesa de Joaquim. Ao final do processo Joaquim é condenado pelo 
crime de roubo em primeira instância e, posteriormente, é instaurada ação penal contra Fabíola por crime de falso testemunho. 
Durante o trâmite do recurso interposto por Joaquim contra a sentença que o condenou por crime de roubo, e da ação penal 
instaurada por falso testemunho contra Fabíola, esta resolve se retratar, afirmando que Joaquim não estava com ela no dia do 
crime. No caso hipotético apresentado, na esteira do Código Penal, Fabíola 
 

(A) não cometeu crime de falso testemunho, pois prestou depoimento falso apenas durante o trâmite do Inquérito Policial. 
 

(B) será regularmente processada pelo crime de falso testemunho e estará sujeita à pena cominada ao delito, sem qualquer 
causa de redução de pena. 

 

(C) não poderá ser punida por crime de falso testemunho, pois se retratou antes da sentença proferida nos autos da ação 
penal instaurada por falto testemunho. 

 

(D) será regularmente processada pelo crime de falso testemunho e estará sujeita à pena cominada ao delito no Código Penal, 
reduzida de 1/3. 

 

(E) será regularmente processada pelo crime de falso testemunho e estará sujeita à pena cominada ao delito no Código Penal, 
reduzida de 1/6. 

 

 
Direito Processual Penal 

 

55. Nos termos preconizados pelas Leis n
o
 9.099/1995 e n

o
 10.259/2001, que regulam os Juizados Especiais Criminais, considere: 

 

 I. A homologação da transação penal prevista no artigo 76 da Lei n
o
 9.099/1995 não faz coisa julgada material e, descum-

pridas suas cláusulas, retoma-se a situação anterior, possibilitando-se ao Ministério Público a continuidade da persecução 
penal mediante oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito policial.  

 

 II. O Ministério Público poderá oferecer proposta de transação penal a Ricardo, primário e de bons antecedentes, acusado 
de cometer crime eleitoral previsto no artigo 39, da Lei n

o
 9.507/1997, ao ser surpreendido realizando propaganda de 

boca de urna no último pleito, crime este punível com detenção de 6 meses a 1 ano e multa. 
 

 III. O Ministério Público não poderá oferecer proposta de transação penal a Rodolfo, primário e de bons antecedentes, e 
acusado de cometer crime de usurpação de função pública, previsto no artigo 328, do Código Penal, que prevê pena de 
detenção de 3 meses a 2 anos e multa. 

 

 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e III. 

 

(B) II. 
 

(C) I e III. 
 

(D) I e II. 
 

(E) I. 
 

 
56. Sobre o recurso de apelação à luz do Código de Processo Penal, 

 

(A) a apelação de sentença condenatória, em regra, não terá efeito suspensivo. 
 

(B) é vedado ao apelante arrazoar o recurso de apelação na superior instância. 
 

(C) havendo assistente de acusação este arrazoará o recurso de apelação, no prazo de cinco dias após o Ministério Público. 
 

(D) quando cabível a apelação, se a parte pretender recorrer somente de parte da decisão, poderá usar o recurso em sentido 
estrito. 

 

(E) a renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem a assistência do defensor, não impede o conhecimento da 
apelação por este interposta. 
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57. Xisto, policial militar rodoviário no exercício da função, resolve em um único dia de trabalho praticar três crimes de corrupção 
passiva, utilizando para tanto o mesmo modus operandi, solicitando dinheiro de condutores de veículos para não fazer a 
autuação administrativa pelo excesso de velocidade. O primeiro crime é praticado às 09h na cidade de Guarulhos. O segundo é 
praticado às 12h na cidade de Mogi das Cruzes. E o terceiro é praticado às 14h na cidade de Jacareí, onde Xisto é preso em 
flagrante por policiais civis, prisão esta analisada e mantida pelo Magistrado competente daquela comarca. Xisto é denunciado 
pelo Ministério Público da comarca de Jacareí pelos três crimes de corrupção passiva. Sobre o caso hipotético apresentado e à 
luz do Código de Processo Penal, a competência da comarca de Jacareí foi determinada 

 
(A) por conexão. 
 
(B) por continência. 
 
(C) por prevenção. 
 
(D) pela prerrogativa de função. 
 
(E) pelo lugar da infração. 

 

 
58. Manoel está cumprindo pena em penitenciária paulista de segurança máxima, na cidade de Presidente Bernardes, após ser 

condenado por quatro crimes de homicídio. Na cidade e comarca de São Paulo é instaurada uma nova ação penal contra 
Manoel por crime de coação no curso do processo. Havendo fundada suspeita de que o réu, Manoel, integra organização 
criminosa e que poderá fugir durante o deslocamento entre as cidades de Presidente Bernardes e São Paulo, o Magistrado 
competente, por decisão fundamentada, e em caráter excepcional, assegurando ao réu a entrevista prévia com seu advogado e 
o acompanhamento da audiência una de instrução, poderá, 
 
(A) de ofício, ou, a requerimento das partes, realizar o interrogatório de Manoel por sistema de videoconferência, intimando as 

partes com, pelo menos, 10 dias de antecedência. 
 
(B) se houver requerimento das partes, apenas, realizar o interrogatório de Manoel por sistema de videoconferência, intimando 

as partes com, pelo menos, 10 dias de antecedência. 
 
(C) de ofício, ou, a requerimento das partes, realizar o interrogatório de Manoel por sistema de videoconferência, intimando as 

partes com, pelo menos, 5 dias de antecedência.  
 
(D) se houver requerimento das partes, apenas, realizar o interrogatório de Manoel por sistema de videoconferência, intimando 

as partes com, pelo menos, 5 dias de antecedência. 
 
(E) de ofício, ou, a requerimento das partes, realizar o interrogatório de Manoel por sistema de videoconferência, intimando as 

partes com, pelo menos, 7 dias de antecedência. 
 

 
Noções de Administração Pública 

 
59. Motivação corresponde a um estado psicológico caracterizado por um elevado grau de disposição de realizar uma tarefa ou 

perseguir uma meta. Constitui um dos fatores fundamentais para o bom desempenho organizacional e é objeto de diversas 
teorias que buscam explicar quais os fatores determinantes ou como ela se processa. Uma dessas teorias é a da expectativa (ou 
expectância), desenvolvida por Victor Vroom, segundo a qual, 
 
(A) as pessoas são mais influenciadas pela expectativa de recompensas (reforço positivo), do que por recompensas objeti- 

vas. 
 
(B) o comportamento humano é sempre orientado para resultados, sendo o conceito de valência correspondente ao valor 

atribuído ao resultado. 
 
(C) a expectativa de punição constitui fator indutor do comportamento do indivíduo, podendo ser usada como ferramenta mo-

tivacional. 
 
(D) a motivação independe de fatores externos ou de resultados objetivos, sendo uma característica eminentemente pessoal. 
 
(E) o indivíduo prioriza, inconscientemente, a realização pessoal, ainda que em detrimento de necessidades básicas. 

 

 
60. Segundo o Gespública (2011), a gestão de processos é um mecanismo utilizado para identificar, representar, minimizar riscos e 

implementar processos de negócios, dentro e entre organizações. O modelo preconizado pela Society for Design and Process 
Science – SDPS, considera, como etapas do ciclo do processo: 
 
(A) mapeamento, desenho, execução e monitoramento. 
 
(B) desenho, implementação, monitoramento e otimização. 
 
(C) identificação, conceituação, execução e refinamento. 
 
(D) modelagem, simulação, emulação e encenação. 
 
(E) mapeamento, modelagem, implementação e monitoramento. 
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DISCURSIVA-REDAÇÃO 
 

Instruções Gerais:  
Conforme Edital publicado, capítulo 10. 10.3 Na Prova Discursiva-Redação, o candidato deverá desenvolver um texto dissertativo a partir de uma única proposta, 
sobre tema atual e poderá versar sobre tema relacionado a área de atividade ou a especialidade do cargo. 10.5 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-
Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com 
desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada fora do local apropriado; 
d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 
10.7 Na Prova Discursiva-Redação, deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de 
perda de pontos a serem atribuídos à Prova Discursiva-Redação. 10.8 A Prova Discursiva-Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na 
escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 6 (seis) pontos. 
 
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 
   
 
 
 
 
 
 
  

 

O humor, hoje e sempre, em qualquer situação, deve gozar de liberdade absoluta. Nada lhe deve ser proibido ou 

controlado: sem a livre expressão, o humor não existe. Sem humor, não será plena a livre expressão. 

 
Escreva um texto dissertativo-argumentativo, posicionando-se a respeito da questão tratada no texto acima. Justifique 

seu ponto de vista. 
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